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CONTRATO Nº 110/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 055/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 147/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS por intermédio do Setor de Licitações, com 

sede na Praça José Maria de Souza, nº 01, Centro na cidade de Conceição dos Ouros (MG), inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº 18.677.609/0001-65, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Luís Fernando Rosa 

de Castro, portador da Carteira de Identidade nº MG4280541, expedida pela SSP, e CPF nº xxx.558.106-xx, 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 33.838.016 LEANDRO MURANO DE SOUZA 

VILASBOAS inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 33.838.016/0001-27, sediado(a) na R MAJOR JOSE 

FELICIANO TELLES, Nº 41, Centro, Santa Rita do Sapucaí – MG CEP 37.536-004, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. LEANDRO MURANO DE SOUZA VILASBOAS, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº M8072157, e CPF nº xxx.522.946.xx, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 147/2025 e em observância às disposições da NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO FEDERAL Nº. 10.024/2019 (LEI 

FEDERAL PREGÃO ELETRÔNICO), DECRETO MUNICIPAL Nº 2215 DE 2022 (LEI PREGÃO 

ELETRÔNICO MUNICIPAL), DECRETO MUNICIPAL Nº 2264 DE 2023 (REGULAMENTAÇÃO LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21), resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão nº 055/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução do 1º Desafio Serra Grande – “Pedalando pela 

Vida: Outubro Rosa e Novembro Azul”, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Esportes, Cultura, Eventos, Turismo e Lazer. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 

16 de outubro de 2025 e encerramento em 15 de outubro de 2026, podendo se aditivado e Prorrogável de acordo 

com a Lei nº 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil reais). 
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00000062238-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA "PEDALANDO 

PELA VIDA" - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DO 1º DESAFIO SERRA GRANDE - "PEDALANDO PELA VIDA: 

OUTUBRO ROSA E NOVEMBRO AZUL" - CONCEIÇÃO DOS 

OUROS/MG. OBJETO: TRATA-SE DA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO 1º 

DESAFIO SERRA GRANDE - "PEDALANDO PELA VIDA: 

OUTUBRO ROSA E NOVEMBRO AZUL", A SER REALIZADO NO 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS/MG, EM 

COMEMORAÇÃO ÀS CAMPANHAS OUTUBRO ROSA E 

NOVEMBRO AZUL. JUSTIFICATIVA: O EVENTO TEM COMO 

FINALIDADE INCENTIVAR A PRÁTICA ESPORTIVA E 

PROMOVER QUALIDADE DE VIDA, SAÚDE FÍSICA E MENTAL, 

ALÉM DE INTEGRAR MORADORES E VISITANTES EM UMA 

AÇÃO DE CARÁTER COMUNITÁRIO E EDUCATIVO. BUSCA-SE 

TAMBÉM VALORIZAR ATLETAS LOCAIS, CRIANDO 

OPORTUNIDADES PARA QUE TALENTOS DO MUNICÍPIO 

POSSAM SE DESTACAR E INSPIRAR JOVENS, FORTALECENDO 

O SENTIMENTO DE PERTENCIMENTO E CONTRIBUINDO PARA 

O CRESCIMENTO DO ESPORTE. O EVENTO, ALÉM DE SEU 

IMPACTO ESPORTIVO, MOVIMENTARÁ O COMÉRCIO LOCAL, 

ATRAIRÁ VISITANTES, FOMENTARÁ A ECONOMIA E 

PROJETARÁ O NOME DE CONCEIÇÃO DOS OUROS NO 

CENÁRIO ESPORTIVO REGIONAL. AO SE ASSOCIAR ÀS 

CAMPANHAS OUTUBRO ROSA E NOVEMBRO AZUL, REFORÇA 

AINDA MAIS A IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO E DO 

DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER DE MAMA E DO 

CÂNCER DE PRÓSTATA, MOBILIZANDO A COMUNIDADE EM 

TORNO DESSAS CAUSAS DE GRANDE RELEVÂNCIA SOCIAL. 

DETALHES DO EVENTO: O 1º DESAFIO SERRA GRANDE SERÁ 

REALIZADO NO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2025 OU OUTRA 

DATA A SER DEFINIDA, EM CONCEIÇÃO DOS OUROS/MG, 

COM DUAS CATEGORIAS DISTINTAS: LIGHT, COM PERCURSO 

APROXIMADO DE 16 A 18 KM, E PRO, COM PERCURSO 

APROXIMADO DE 40 KM. O HORÁRIO DE LARGADA SERÁ 

DEFINIDO PELA ORGANIZAÇÃO, EM CONJUNTO COM A 

PREFEITURA. A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ 

PROVIDENCIAR A SINALIZAÇÃO COMPLETA DO PERCURSO, 

COM PLACAS EM TODA A ZONA RURAL, BEM COMO 

MARCAÇÕES NO SOLO PARA GARANTIR SEGURANÇA E 

ORIENTAÇÃO AOS PARTICIPANTES. ESTRUTURA E 

SERVIÇOS: A ORGANIZAÇÃO DO EVENTO FICARÁ 

INTEGRALMENTE SOB RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 

CONTRATADA, QUE DEVERÁ DISPONIBILIZAR TODA A 

ESTRUTURA DE LARGADA E CHEGADA, PONTOS DE 

HIDRATAÇÃO AO LONGO DO PERCURSO E ESPAÇO DE 

PREMIAÇÃO. O PONTO DE CRONOMETRAGEM CONTARÁ 

COM UM LEITOR RFID COM QUATRO ANTENAS, TENDA DE 

3X3M E DOIS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, ALÉM DO 

FORNECIMENTO DE 300 CHIPS DESCARTÁVEIS E 300 PLACAS 

DE IDENTIFICAÇÃO PARA BICICLETAS. A ÁREA DE LARGADA 

E CHEGADA SERÁ COMPOSTA POR PÓRTICO INFLÁVEL DE 

4X4M, CRONÔMETRO DE PÓRTICO E VINTE CONES PARA O 

FUNIL DE CHEGADA. A PREMIAÇÃO CONTEMPLARÁ PÓDIO 

PARA ATÉ CINCO COLOCAÇÕES, VINTE TROFÉUS EM MDF DE 

25 CM, VINTE TROFÉUS EM MDF DE 20 CM, SESSENTA 

TROFÉUS EM MDF DE 15 CM E 300 MEDALHAS DE 

PARTICIPAÇÃO EM ZAMAC DE 7 CM COM FITA 

PERSONALIZADA. A PREMIAÇÃO CONTEMPLARÁ 

CATEGORIAS GERAL MASCULINA E FEMININA, ATLETAS 

RESIDENTES NO MUNICÍPIO E FAIXAS ETÁRIAS, 

REFORÇANDO O INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO E O 

Marca 

própria 
1 SERV 22000 22.000,00 S 
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RECONHECIMENTO DA PERFORMANCE ESPORTIVA LOCAL. 

SERÃO INSTALADOS QUATRO COCHOS DE HIDRATAÇÃO AO 

LONGO DO PERCURSO, ALÉM DE ESTRUTURA DE SOM E 

LOCUÇÃO. A EMPRESA SERÁ RESPONSÁVEL PELO 

PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO COMPLETA DO EVENTO, 

ABRANGENDO A ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO OFICIAL, 

GERENCIAMENTO DAS INSCRIÇÕES ONLINE COM INCENTIVO 

ESPECIAL AOS MORADORES DE CONCEIÇÃO DOS OUROS, 

DIVULGAÇÃO EM REDES SOCIAIS, IMPRENSA LOCAL E 

GRUPOS ESPORTIVOS, ORGANIZAÇÃO DA LOGÍSTICA E DA 

SEGURANÇA DO PERCURSO, COORDENAÇÃO DA EQUIPE DE 

APOIO, CONTRATAÇÃO DE LOCUÇÃO E SONORIZAÇÃO, E 

EXECUÇÃO INTEGRAL DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À 

PROVA. O PERCURSO TERÁ SINALIZAÇÃO CLARA E 

ORIENTAÇÃO ADEQUADA PARA GARANTIR A SEGURANÇA 

DOS PARTICIPANTES, ALÉM DE POSTOS DE HIDRATAÇÃO E 

PONTOS DE APOIO ESTRATÉGICOS. OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

DOS OUROS SERÁ RESPONSÁVEL POR DISPONIBILIZAR OS 

ESPAÇOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO, 

PRESTAR APOIO LOGÍSTICO E DE SEGURANÇA, FORNECER 

FRUTAS, BISCOITOS, COPOS DE ÁGUA E SUCOS PARA OS 

PARTICIPANTES, DISPONIBILIZAR EQUIPE DE APOIO NO DIA 

DA PROVA, EXPEDIR AUTORIZAÇÕES E PERMISSÕES E 

PRESTAR SUPORTE INSTITUCIONAL NA DIVULGAÇÃO. 

PRAZOS: A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ CUMPRIR 

TODAS AS ETAPAS DE ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

EVENTO CONFORME CRONOGRAMA ESTABELECIDO PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: A 

CONTRATAÇÃO SERÁ REALIZADA COM BASE NA 

CAPACIDADE TÉCNICA E EXPERIÊNCIA COMPROVADA DA 

EMPRESA NA ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS, NO 

ATENDIMENTO INTEGRAL ÀS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS 

NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E NA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA EM TERMOS DE CUSTO-

BENEFÍCIO. DISPOSIÇÕES FINAIS: OS CASOS OMISSOS SERÃO 

RESOLVIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

DOS OUROS. ESTE TERMO DE REFERÊNCIA INTEGRA O 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DEVERÁ SER CUMPRIDO 

INTEGRALMENTE PELA EMPRESA VENCEDORA.  

TOTAL CREDOR:    22.000,00   

  TOTAL 

PROCESSO:  
22.000,00   

 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Secretaria Municipal de Esportes 
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02.006.003.23.695.0019.1.191.3.3.90.39.00 Ficha 218 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

sempre após a realização das entregas. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
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5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

 

6.1. De acordo com o IPCA, após 12 (doze) meses. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA  

 

7.1. A empresa deverá executar o serviço de acordo com o Termo de Referência. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

8.1. Data e Local  

8.1.1. 30 de novembro de 2025 

 

8.2. Detalhes do Evento: 

8.2.1. Distância: Pro e Light (Light, com percurso aproximado de 16 a 18 km, e Pro, com percurso aproximado 

de 40 km). 

Horário de largada: será definido 

 

8.4. Inscrições Online: 

8.4.1.  INSCRIÇÃO GRATUITA PARA TODOS OS PARTICIPANTES 

8.4.1.1. Disponibilização de no mínimo 180 inscrições para residentes de Conceição dos Ouros – MG. (Inscrições 

municipais serão realizadas pela a Secretaria de Esporte do Município.) 

 

 

8.5. Divulgação e Assessoria: 

8.5.1. Campanha de divulgação nas redes sociais, mídia local e comunidades esportivas. 

8.5.2. Assessoria completa para a organização do evento, incluindo logística, planejamento de percurso e 

segurança, fazer toda marcação do percurso, orientação equipe de apoio e criação de regulamento. 

  

8.6. Responsabilidades: 

8.6.1. A empresa vencedora será responsável por garantir que todos os aspectos do evento sejam executados de 

forma eficiente e profissional, cumprindo os prazos estabelecidos e proporcionando uma experiência positiva para 

os participantes. 

 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
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9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração.  

9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o contrato, 

a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, 

Segunda Câmara). 

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 

qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

9.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no Contrato ficará 

a cargo do Servidor: Aline Cristina da Costa – Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Turismo, Eventos 

e Lazer. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 

nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
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10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.2. Obrigações Da Contratada. 

10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

10.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato; 

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados; 

10.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.2.9. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de 

licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

10.2.10. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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11.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 

encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

11.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, 

deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

11.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
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apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO. 

 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 

ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO. 
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 

de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO. 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Cachoeira de Minas (MG) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

Conceição dos Ouros (MG), 16 de outubro de 2025 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG) 

LUÍS FERNANDO ROSA DE CASTRO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

33.838.016 LEANDRO MURANO DE SOUZA VILASBOAS 

CNPJ/MF Nº 33.838.016/0001-27 

CONTRATADA 
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